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a atividade do Estado, Esta atividade quando é externa e objeto do direi- 

to internacional publico ou privado. Quando a atividade e interna, ja e 

objeto do direito administrativo. Cora relação aquelas medidas que assegu- 
✓ 

rara a vida social, temos o direito penal e o direito judiciário. 

Vamos agora estudar o direito publico, vamos ser as suas cinco divi- 

sões . 

Na aula anterior já vimos quais são essas cinco divisões do direito 

publico e falamos daqueles que procuram incluir o direito eclesiástico 

no direito publico. Falamos que, principalmente, naqueles paises em que 

há uma separação da Igreja do Estado, o direito oclesi-astico não tem a s 

sua razão do ser porque as relações que surgem entre a Igreja e o Estado 

são reguladas ou pelo d ireito constitucional ou pelo direito prlvado;va- 

mos buscar relações de ordem constitucional, ou seja, relações mantidas 

com a Santa Se como pessoa de direito internacional, ou relações de di- 
A A 

reito privado, como a Igreja sendo uma pessoa jurídica e dissemos que es- 

se reconheciiiaito de pessoa jurídica as dioceses, as paroquias, etc, e u- 

ma decorrência da tradição, é um desdobramento natural da pessoa de direi 

to internacional que vai se desdobrando era pessoas jurídicas reconheci- 

das pela tradição. Falamos- que na Igreja vamos encontrar o vigário ou fa- 

briqueiro que e o representante legal da fábrica ou paroquia. 0 fabriquei- 

ro pode ser qualquer pessoa leiga. Essa e a termlnoldgla usada no nosso 

direito. 

0 direito constitucional e aquele que disciplina a organização do 

Estado, define e limita a competência de seus poderes, suas atividades, 

suas relações cora os indivíduos, aos quais atribui e assegura direitos 

fundamentais de ordem pessoal e socípI, 

Os senhhores tem então que o direito constitucional estuda a organi- 

zação do Estado b-ra domo estuda as atividades dos 3 poderes do que se 

constitui. 0 poder executivo como é que age, quais as atividades do pre- 

sidente da República, como se organiza o poder legislativo, quais as fun- 

ções da Gamara dos Deputados, quais as do Senado, quais são os orgãos do 

poder judiciário, Então o dir ito constitucional estuda a organização 

do Estado, a limitação dos seus poderes, as suas atividades e as suas re- 

lações com os indivíduos. 

Ha ura constitucionallsta italiano, Orlando, que chama o direito cons- 

titucional de direito do Estado. Mas direito do Estado, se nos o conside- 

rarmos era seu sentido amplo, ú todo o direito publico. Mas Orlando fala 

em direito do Estado em seu sentido estrito e neste sentido consideramos 

não so o direito constitucional que organiza o Estcdo, mas também o direi 

to administrativo que da ordem as atividades do Estado. 

Nesse sentido de direito do Estado estrito, vamos encontrar o direi- 

to constitucional e o direito administrativo. 0 direito penal, o direito 

internacional e o direito judiciário ja não se entende neste sentido es- 

trito de direito do Estado, já o direito do Estado no seu sentido amplo 

e o direito público. 
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de, polo cqjv^lto do podor oorn autoridade suprema quo g, pode fa 

oilmente desctiifibar para a ar"bltrariodac.o. Então o preoíaD também 

ovitar êsae arbítrio do Estado epara Isso naturalmente deve se - 

^omiiíi-.vr o Estado dentro do suas funções específicas, É então que 

o liberalismo vai conceber um mecanismo estatal de tal forma, que 

; L soa cr ii quo confinado dentro de seus próprios limites, S assim 

ontuo que o liberaliano vai conc^or ura processo racional capaz - 

do delimitar o poder estatal. Isso vai consistir na declaração pa 

tej- te, solene, dos direitos dos indivíduos. Declarando os diroi1®&*> 

cos indivíduos ora face do Estado, esse teria quo rospeitsr esses 

direitos porque o Estado existe justamente para possibilitar a 

exis L/encxda liberdade dos indivíduos, S anta o o quo se chamou a 

^Duolaraoão dos Direitos dos Indivíduos'. E o reconhecimento sole 

ne c patonte dos direitos dos indivíduos era face do Estado. 

Mas o Estado com sou grande poder, pode também ser - 

ura elemento que impeça y realisaçao de liberdade. E a a sim então - 

que o liberalismo^vai engendrar uma segünda tonnioa. Vai conceber 

o.Estado limitando o próprio Estado, isto a, s soberania do Esta- 

do vai passar a delimitar o próprio poder soberano do Estado, ls~ 
/       ■■ 1 ""1 —* 

so se ohamo a toonioe da tjsparação dos poderes, 

E> finalmente para que flquo mais garantida ainda a 

oontensao do Estado dentro dos seus limites proprios, toda a ati- 

vidade tn Estado vax sor submetida o uma serie de normas jurídicas 

do leis que deve regular ossa atividedo do Estado. Isso n o quo 

so ohama então "Estado de Dlneito", 

" oC e - 

/N e v 0 9 arr.e. tf » 
Estes apontamentos foram mimiogrefados por alunos do primeiro 

ano em colaboração Hom o CENTRO AOlDÍMIGO XVI DE ABRIL DA FAGtTLDA 

de de direito da Diversidade ds cmpitas e &m mu. autori 

zaçSo. 
í T d, 0 f-,c 
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composta para a inauguração da Catedral 

de Campinas aos 8 de dezembro de 1883. 
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-1- Leopoldo do Amaral, ,,Ca^lpinas-Hecordaç5es,, 117. 

j 5 18$ - Carlos Ferreira, "Feituras e Feições", 199* 

'/6 13$ - Francisco Nardi Filho, ob. cit, III, Ihl• 

st I9f - "Figuras qçte não devemos esquecer" em Ariel, ano III, nc 30. 

j< y3-19Í - "Gazeta de Campinas'', 25/3/1878, 

^ I92 - "A Gazeta", São Paulo, 15/12/1923. 

1^5" - "A Gazeta", São Paulo, 18/ii/1933. 

9" J 19h - "A Cidade de Campinas", 11/3/1902. 

o $-195' - "A Gazeta de Campinas", 26/5/1882. 

t - "A Gazeta de Campinas", 3/6/1882. 

Qf—r- :197 - "A Gazeta de Campinas", 10/12/1882, 
^ej_^or a0 Colégio São Luís de Itu (I872-I876). 0 au~ 

0 n % \ 
1 tografo pertence a coleção do autor, 

S 199- - Padre Bartolomeu Tadei, primeiro e grande propagador da devo- 

ção do Coração de Jesus no Brasil, Morreu com fama de santida- 

de e esta sepultado em túmulo dentro da capela do Coração de 

Jesus, anexa à Igreja-do ijÀi .Tasus, em Itu. 

th 20(J - Francisco Nardi Filho, ob, cit, I, 89® "0 Tenente Luciano Fran- 

cisco de Lima foi um distinto e intemerato católico, e um dos 

ituanos de antiga tempera, carátèr austero, consciência reta, 

pondo acima de tudo as suas inabaláveis convicções religiosas, 

em defesa das quais nada temia. Católico sen^ jaça, foi monar- 

quista intransigente". Autógrafo original na coleção do autor, 

r ' ! 201 - Autógrafo na coLecão-dty-atrtor, 

<■ ' Monsenhor Franqisco de Paula Rodrigues, grande orador sacro, 

arcediago e vigário geral do Arcebispado de São Paulo. ^ 

•-■"2©1!r - Afonso Schmidt - "0 Encontro" no Jornal de São Paulo de õ/S/f^tfJ 

■! - VigC José ^aria Monteiro - "Elias Lobo" na Poüantéa comemora- 

tiva do ceíitenário de nascimento do maestro Elias Lobo. 6 
a vyCVv- ^£1 ^ • ■ - , ^ 1* -a H ST ^ ^ü-. rn 

1 JL - Francisco Marlano da Costa Sobrinho, òb, cit, iv 

Ò0' ^203 - "■ 

ZOk - Dona Elisa estava grávida de sua filha Dona Ana Esméria Lobo 

V ' Sçhtaldt. 

, \ a - 2Ü5 - Autógrafo na coleção do autor, 

/ ' 206 - Original na coleção do autor, 

207 - Dom Antonio Caetano de Sousa, "História Genealógica da Casa 

Real Portuguesa"-, 1- edição, XII, 1-, ii67. 

208' - Dom Antônio Caetado de Sousa, òb, cit. XII, h69. 

„ ^ 209 - Dom Antônio Castaüo de Sousa, ob. cit, XII, L69. - ? > 

' 210 - Antero de Figueredo, "Dom Sebastião", 35, tlh e 125. 

l' 211* - Padre -Antônio Carvalho da Costa, "Corografla Portuguesa", II, 

368, e Dom Antônio Caetano de Sousa, ob, cit. XI|,1£, L.71, 

# 212 - Dom Antônio paetano se Sousa, ob, cit. XXI, lc, 337. 

: 213 - Anselmo Braamcamp Freire, "Brasões da Sala de Sintra", III, 277 

e Dom Antônio Caetano de Sousa, ob. cit, XII, 1^, 327. 

2lL - ^om Antônio Caetano de Sonsa, ob, cit, XII, 1£, 327. 

^" 215 - Padre Antônio Carvalho da Gosta,.ob. cit. II, 368, . 

i 216 - Padre Antônio Carvalho da Costa, ob. cit. II, 367. 
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SOLENIDADES COMSMOHATIVAS DO SESQUICEtíTENÁRIO DA 

EXPEDIÇÃO CIENTÍFICA "BARRO DE LANGSDORFF" 

JUNHO DE 1976 

Sgaapft Cgiae;apr^t;Iya 

Patas 

15/06/1976 

16/06/1976 

17/06/1976 

18/06/1976 

19/06/1976 

22/06/1976 

Local 

SANTOS 

JUKDIAÍ 

CAMPINAS 

ITU 

3RC PAULO 

PORTO FELIZ 

Prof. Carlos Mambert 

Dr, José P, Leite Cordeiro (ou 
Leão Machado) 

Pref. Viníclo Stein Caaapos 

Dr. Lycurgo C, Santos Pilho 

Prof. Francisco A.M,V, Florence 

Sr. Arnaldo Machado Florence 

COMISSÃO ORGANIZADORA DE CAMPINAS 
O 

Prof. Jose Alexandre dos Santos Ribeiro 

Dona Mariluce Vachiano 

Dr. Lycurgo de Castre Santos Filho 

Sr. Celso Maria do ^ello ''upo 

Prof. Bráullo nendas Nogueira 

Com. Theodoro de Souza Campos Júnior 

Sr. Carlos Tôntoll 

Dr. Romeu Santinl 

Prof. Álvaro Cotomaccl 

Prof. Odilon Nogueira de Matos 

Profa. Conceição Arruda Toledo 

Prof. José Roberto do Amaral Lapa 

Sr. Arnaldo Machado Florence 

Secretario da Educação 

Secretaria da Cultura 

Presld. da Academia Camplnen- 
se de Letras 

Diretor do Museu Histórico 
de Campinas 

Diretor do Museu Carlos Gomes 

Historiador 

Presidente da Associação Cam- 
pineira de Imprensa 

Jornalista 

Presld. do Centra de Ciências 
Letras e Artes de Campinas 

Historiador - Da Universlu^de 
Católica de Campinas 

2a. Secretaria da Academia 
Carapinense de Letrro 

Historiador - Da Universidade 
Estadual de Campinas 

Historiador - Membro de Comis- 
são Gerei 

São Paulo, maio de 1976 

Prof. Viníclo Stein Campos 
Presidente da Comissão eral 



METH0í>0 

D !■ 

cüiy 
5 

4 - -rM 
3» § 

Elias Alvares Lobo 

nalornl de YTU 

PROVÍNCIA 

S.PAULO 
?■ 

oa 

$ 

METHOüO 

oi: 

Í.V 
' f*sr > » 

r.~ 

ii i 

Elias Alvares Lobo 

iialural de TTt. 

S PAULO 

yíl 

Col^eção Fenininha Lobo 



6 

dez, ficando submetida, quanto à sua alteração, aos cânones morosos 
e severos da revisão constitucional, em geral. 

Se é certo que, como já anteriormente afirmamos, de 
modo algum conviria deixar a discriminação das receitas a carga da 
lei ordinária, poderá então parecer, à primeira vista, que o.proble 

ma não tem uma solução prática, sendo um mal intrínseco^à prápria 

essência dos regir os ic 1 orais. Entretanto não é assim, Uma posição 
intermediária pode ser encontrada, capaz de garantir não sá a auto- 

nomia dos Estados e Municípios, no tocante à suficiência de seus mis 
ios financeiros, mas também de oo 'rí-los dos riscos da instabilidade 

de, que resultaria das alterações feitas, na discriminação das recei 
tas, em momentos nem sempre oportunos, por maiorias ocasionais de 
legislaturas ordinárias. Clxeg r-se-ia a essa posição intermediária 

com a tomada de três providências; a) revisão das atuais atribuições 

da União, conferidas pelo artigo 52 da Constituição, no senèfdo de 
restringí+las, passando várias delas para os Ustados e Municípios, 

à luz do critério da maior eficiência executoria e do um mais am- 

plo ideàl federativo; b) estabelecimento da discriíólnação das recei 
tas na Constituição, para furtá-rla aos riscos de flutuações, proprios 

da legislação ordinária, já atrás apontados; c) adoção de dispositri 
vo constitucional que determinasse um reexçme qüinqüenal obrigatériq 

da discriminação das receitas, como o propósito de ir ajustando cons^ 
tantemente & cvoIvlç ao c o oxiwi -L s cu y política e social do País, fixand£ 

se para revisão sõ dçssa parte da Constituição um processo e quorum 
qualificador monos rígidos do que aqueles esta tuido pelo artigo 217 

para a revisão dos demais dispositivos constitucionais. 

TRIEUTOS FEDERAIS 

• Vamos começar agora estudar os tributos no campo fe- 

deral. 

Temos vário"s tributos que pertencem â União, mas de£ 

tes os mais importantes e os que estudaremos são; o impôsto de renda, 

o impôsto de consumo, o impbsto do sêlo e o impôsto de importação. 

0 Impôsto de consumo e o impôsto de renda são os dois 
tributos que revezam na la. colocação da arrecadação federal. No a- 

no passado (1956) ocupou o primeiro lugar o impôsto de consumo. 

Vejamos o impôsto sÔbre a renda. 

0 impôsto dê renda é um tributo pessoal e direto So- 
bre a ronda. Este., pela nossa Constituição, aão proventos de qualquer 
natureza. 0 impôsto de renda incide tanto sobre os proventos prove- 
nientes do capital como do trabalho e ainda da combinação dos dois. 

Cone cito jurídico e economico do capital e da 

renda 

0 Direito Civil e a Economia nos dão êste conceito, 

0 capital é a acumulação de rendas. E o conjunto de 
bens que renovam seus frutos periodicamente, E uma riqueza que se d 

destina a produzir uma nova riqueza. 


